
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
HULHA NEGRA - RS

EDITAL Nº001/2019

A  PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE do Município de  Hulha Negra  (CMDCA), no uso da atribuição que lhe é conferido pela Lei Municipal  n° 728/2004 e alterações posteriores da Lei 795/2005 - A, torna público o presente EDITAL de convocação para o processo de escolha, em 06 de outubro de 2019, para membros titulares e suplentes do Conselho Tutelar para o quadriênio de 10 de janeiro de 2020 a 10 de janeiro de 2024 pela Resolução nº 001/2019, do CMDCA  local.
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 As inscrições processar-se-ão em conformidade com o que dispõe a Lei Federal 8069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e a Resolução nº 170 de 10 de dezembro de 2014 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), Resolução nº 203 de 2019 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDICA/RS), assim como as leis municipais de criação do CMDCA e do Conselho Tutelar. 
1.2 O presente Edital visa divulgar as normas, datas e procedimentos para o processo de escolha de conselheiros (as) tutelares e suplentes de cada Conselho Tutelar do Município.
2. DO PROCESSO DE ESCOLHA
 2.1. O processo de escolha dos (as) conselheiros (as) tutelares titulares e suplentes na data acima especificada será realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Hulha Negra, e sob a fiscalização do Ministério Público, cabendo ao CMDCA:
 I – compor a Comissão Especial Eleitoral; 
II – expedir Resoluções acerca do processo eleitoral naquilo que se fizer necessário;
 III – julgar:
 a) os recursos interpostos contra as decisões da Comissão Especial Eleitoral; 
b) as impugnações ao resultado geral das eleições;
 IV – publicar o resultado geral do processo de escolha; e 
V – proclamar os (as) eleitos (as). 
2.2. Os membros do Conselho Tutelar local serão escolhidos mediante o sufrágio universal, direto, secreto e facultativo dos (as) eleitores (as) do município, em data de 06 de outubro de 2019, sendo que a posse dos (as) conselheiros (as) tutelares titulares eleitos ocorrerá em data de 10 de janeiro de 2020. 

3. DO CONSELHO TUTELAR
3.1. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, sendo composto por 05 (cinco) membros titulares, escolhidos pela comunidade local para mandato de 04 (quatro) anos, permitida 01 (uma) recondução, mediante novo processo de escolha em igualdade de condições com os demais pretendentes; 
3.2. Cabe aos membros do Conselho Tutelar, agindo de forma colegiada, o exercício das atribuições contidas nos art. 18-B, § único2, art. 90, § 3º, inciso II, artigos 95, 131, 136, 191 e 194, todos da Lei nº 8.069/90, observados os deveres e vedações estabelecidos, assim como pela Lei Municipal nº 728/2004e alterações posteriores da Lei 795/2005 de criação do Conselho Tutelar;
 3.3. O presente processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar do Município de Hulha Negra visa a preencher 05 (cinco) vagas existentes e 05 (cinco) suplentes; 
3.4. Por força do disposto no art. 5º, inciso II, da Resolução nº 170/2014 do CONANDA, a candidatura deverá ser individual, não sendo admitida a composição de chapas. 
4. DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS DOS A CANDIDATOS A MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR
 4.1. Por força do disposto no art. 133, da Lei nº 8.069/90, da Resolução nº 170/2014 do CONANDA, Resolução nº 203/2019 do CEDICA/RS e da Lei Municipal nº 728/2004 e alterações posteriores da Lei 795/2005  de criação do Conselho Tutelar, os(as) candidatos(as) a membro do Conselho Tutelar devem preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos:
 I – reconhecida idoneidade moral através de certidão de folha corrida de antecedentes criminais; 
II – carteira de identidade, CPF ou carteira de motorista;
 III – idade superior a 21 (vinte e um) anos; 
IV – residir no município, comprovando com algum documento como conta de luz, água, telefone ou outro;
 V – comprovação de, no mínimo, conclusão do ensino fundamental; e 
VI – não ter sido penalizado com a destituição da função de membro do Conselho Tutelar, nos últimos 05 (cinco) anos; 
4.2. O preenchimento dos requisitos legais deve ser comprovado no ato da candidatura. 

5. Das Inscrições
 5.1. A inscrição do (a) candidato (a) implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, bem como das decisões que possam ser tomadas pela Comissão Especial Eleitoral em relação as quais não poderá alegar desconhecimento;
 5.2. A inscrição será gratuita e deverá ser realizada pessoalmente pelo (a) candidato (a) ou por procurador constituído. 5.3. O (A) candidato(a) fará sua inscrição através de uma ficha ficando sob a sua exclusiva responsabilidade as informações prestadas por ele(a) e devida documentação, arcando com as consequências de eventuais erros de preenchimento da ficha e da documentação exigida.
 5.3.1. Toda a documentação exigida no item 4.1 deve  ser entregue junto com a ficha de inscrição, sob pena de indeferimento da candidatura. 
5.3.2 O período de inscrições é de 30/04/2019 a 24/05/2019 no horário das 09 horas às 11 horas e das 14 horas às 16 horas  na sede do CRAS.
6. DA JORNADA DE TRABALHO E REMUNERAÇÃO
6.1. Os membros do Conselho Tutelar exercerão suas atividades em regime de dedicação exclusiva, durante o horário previsto na Lei Municipal nº 728/2004 e alterações posteriores da Lei 795/2005  de criação do Conselho Tutelar para o funcionamento do órgão, sem prejuízo do atendimento em regime de plantão/sobreaviso, assim como da realização de outras diligência e tarefas inerentes à função. 
6.2. O valor da remuneração do (a) conselheiro (a) tutelar é de R$ 1.81 PMS mensais;
 6.3. Se eleito (a) para integrar o Conselho Tutelar, o 
(a) servidor(a) municipal, poderá optar entre o valor da remuneração da função de conselheiro(a) e o valor de seus vencimentos, ficando-lhe garantidos: 
a) o retorno ao cargo, emprego ou função que exercia, assim que findo o seu mandato; b) a contagem do tempo de serviço para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento. 



7. DOS IMPEDIMENTOS
 7.1. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges, companheiros, ou parentes em linha direta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, conforme previsto no art.140, da Lei nº 8.069/90 e art. 15, da Resolução nº 170/2014, do CONANDA;
 7.2. Estende-se o impedimento do(a) conselheiro(a) tutelar em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude da mesma comarca; 
7.3. É também impedido de se inscrever no processo de escolha o(a) conselheiro(a) tutelar que tiver exercido a função por período consecutivo superior a um mandato e meio.
8. DA IMPUGNAÇÃO DAS CANDITATURAS

8.1 – Encerrado o prazo das inscrições o CMDCA  divulgara através de publicação de uma relação com os nomes dos candidatos inscritos, abrindo o prazo de 03 (três) dias úteis  a contar da data da divulgação, para qualquer cidadão, o Ministério Público ou o próprio CMDCA, apresente por escrito pedido de impugnação de candidatura, devidamente fundamentado.

9 .  DA PROVA DE AFERIÇÃO 

9.1 – Ultrapassada a fase preliminar das inscrições somente poderá concorrer o candidato que:
1 – Participar, comprovadamente de curso para candidatos a Conselheiro Tutelar, realizados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com frequência mínima de 80% do curso, sendo aprovados os candidatos que atingirem no mínimo pontuação de correspondente a 60% de acertos;
2 – For aprovado em prova de seleção  realizada pelo instituto de Ensino Superior.
9.2 – A prova de Seleção bem como a avaliação psicológica será elaborada por equipe especializada de um Instituto de Ensino Superior, devidamente regulamentada.
9.3 – Os candidatos deverão chegar ao local da prova com a antecedência de no mínimo 30 (trinta) minutos, munidos de caneta estereográfica azul ou preta e documento de identidade.
9.4 – Os dois últimos candidatos só poderão sair juntos será considerada nula a prova do (a) candidato (a) que se retirar do recinto, durante sua realização sem a autorização da comissão organizadora.
9.5 – O (a) Candidato (a) que necessitar de condição especial para a realização da prova solicitará, por escrito apenas no ato da inscrição indicando claramente quais os recursos especiais necessários (material, equipamentos, etc.) Após esse período, a solicitação será indeferida. 
9.6 – A relação com o nome dos candidatos aprovados na prova de aferição de conhecimentos  será afixada em quadros de avisos na Secretaria de Assistência Social.


10 – DA ELEIÇÃO

	10 – A eleição será realizada no dia 06 de outubro de 2019, no local e horário e local a serem publicados, participando como candidatos, todos os inscritos que tiver obtido aprovação na prova de aferição de conhecimentos e entrevista.
10.1 – Poderá ser utilizada  para a votação urna eletrônica ou cédula eleitoral.
1 – No caso de utilização da cédula, está conterá espaço para o nome, apelido e ou numero do candidato.
2 – Nas cabines de votação serão afixadas lista com o nome, apelido e numero do candidato.
10.2 – Poderão participar da eleição os eleitores inscritos no Município a mais de três meses mediante a apresentação do titulo de eleitor.

11 -  DA CONDUTA DURANTE A ELEIÇÃO

11.1 – Não será tolerada por parte dos candidatos:
1- Oferecimento, promessa ou solicitação de dinheiro, dádiva, rifa, sorteio ou vantagem de qualquer natureza.
2 – Promoção de atos que prejudiquem a higiene e a estética urbana ou contravenha a postura municipal outra restrição de direito.
3 – Promoção de transporte de eleitores em transporte que não sejam credenciados pela comissão Executiva de Escolha;
4 – Promoção de boca de urna , dificultando a decisão do eleitor.
11.2 – Será permitido:
1 – O convencimento do eleitor para que este compareça aos locais de votação e vote, considerando que neste pleito o voto é facultativo,
2 – A apresentação do candidato em qualquer entidade da sociedade civil organizada, com a finalidade de fazer a divulgação da sua candidatura, desde que para tal seja convidado ou autorizado pela entidade.



12 – DOS RESULTDOS DAS ELEIÇÕES 

12.1 – Concluída a apuração dos votos, a presidência do CMDCA proclamará o resultado da escolha, determinando a publicação do resultado em Edital.
1 – Havendo empate no numero de votos, será considerado eleito o candidato que obtiver  maior número de pontos na prova de aferição de conhecimentos, prevalecendo empate, será considerado eleito o candidato mais idoso, se ainda assim prevalecer empate, o candidato eleito será conhecido por sorteio, realizado no mesmo local da apuração.
2 – Os (5) primeiros mais votado serão titulares do Conselho Tutelar e os 5 (cinco) seguintes serão os suplentes.
3 – Os Conselheiros eleitos tomarão posse no dia 10 de janeiro de 2020.



13 – DO CRONOGRAMA
13.1 – O processo eleitoral seguirá o seguinte cronograma:
PUBLICAÇÃO DO EDITAL/REGULAMENTO – 05/04/2019
INSCRIÇÃO DOS CANDIDATOS – DE 30/04/2019 a 24/05/2019
RELAÇÃO PROVISÓIA DOS CANDIDATOS INSCRITOS – 31/05/2019
ABERTURA DO PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO DE CANDIDATOS – 03/06/2019 A 06/06/2019




Hulha Negra, 4 de abril de 2019

SILENE COMIN
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